
MAGGI ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº. 03.908.754/0001-32

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025
RELATORIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas, Apresentamos a seguir as demonstrações financeiras da Maggi Energia S.A., referente aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira. A Administração. Cuiabá, 09 de março de 2026.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 8  31.271  30.633 
Aplicações financeiras 9  7.587  7.016 
Contas a receber de clientes 10  3.269  2.783 
Estoques  1.388  1.300 
Adiantamentos a fornecedores  18  - 
Impostos a recuperar  13  6 
Ativos fiscais correntes  174  174 
Despesas antecipadas  250  219 
Outros créditos  60  52 
Total do ativo circulante  44.030  42.183 
Outros créditos  9  9 
Total do realizável a longo prazo  9  9 
Imobilizado 11  11.881  12.915 
Intangível  -  3 
Total do ativo não circulante  11.890  12.927 
Total do ativo  55.920  55.110 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2025 2024
Fornecedores  139  515 
Impostos e contribuições a recolher 12  146  136 
Passivos fiscais correntes 21.b  454  354 
Salários, férias e encargos sociais  297  240 
Dividendos a pagar 16.f  20.000  2.695 
Total do passivo circulante  21.036  3.940 
Total do passivo  21.036  3.940 
Patrimônio líquido 16
Capital social  10.058  10.058 
Reserva de capital  11.236  11.236 
Reserva legal  2.011  2.011 
Reserva de retenção de lucros  11.579  27.865 
Total do patrimônio líquido  34.884  51.170 

Total do passivo e patrimônio 
líquido  55.920  55.110 

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 17  35.918  31.491 
Custo com geração de energia elétrica e 
projetos vendidos 18  (5.380)  (4.529)
Lucro bruto  30.538  26.962 
Despesas administrativas 18  (1.289)  (1.384)
Outras receitas 19  60  83 
Outras despesas 19  (1)  (32)
Resultado antes das receitas financeiras 
líquidas e impostos  29.308  25.629 
Receitas financeiras 20  4.415  3.629 
Despesas financeiras 20  (79)  (64)
Receitas financeiras líquidas 20  4.336  3.565 
Resultado antes dos impostos  33.644  29.194 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 21  (2.625)  (2.244)
Resultado do exercício  31.019  26.950 
Resultado por ação do capital final - Reais 3,084013  2,679459 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Resultado do exercício 31.019 26.950 
Outros resultados abrangentes que podem ser 
reclassificados para o resultado em períodos 
subsequentes

 -  - 

Resultado abrangente total 31.019 26.950 
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de reten-
ção de lucros

Resultado 
do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023  10.058  11.236  2.011  31.547  -  54.852 
Distribuição de dividendos (nota 16)  -  -  -  (27.937)  -  (27.937)
Resultado do exercício  -  -  -  -  26.950  26.950 
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 16)  -  -  -  -  (2.695)  (2.695)
Transferência para reserva de retenção de lucros  -  -  -  24.255  (24.255)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  10.058  11.236  2.011  27.865  -  51.170 
Distribuição de dividendos (nota 16)  -  -  -  (27.865)  -  (27.865)

Resultado do exercício  -  -  -  -  31.019  31.019 
Destinação do lucro:
Dividendos intermediários (nota 16)  -  -  -  -  (19.440)  (19.440)
Transferência para reserva de retenção de lucros  -  -  -  11.579  (11.579)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2025  10.058  11.236  2.011  11.579  -  34.884 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Nota 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  31.019  26.950 
Ajuste por:
Depreciação 11  1.039  1.032 
Amortização   3  3 
Valor residual na baixa de ativo imobilizado 11  3  - 
Resultado na venda de ativo imobilizado  -  (74)
Imposto de renda e contribuição social correntes  21  2.625  2.244 
Juros incorridos sobre aplicações financeiras 9  (965)  (696)

 33.724  29.459 
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber de clientes  (486)  (1)
Estoques   (88)  (403)
Adiantamentos a fornecedores   (18)  - 
Impostos a recuperar   (7)  49 
Ativos fiscais correntes   (864)  (982)
Despesas antecipadas   (31)  (110)
Outros créditos   (8)  2 
Aumento (redução) nos passivos  
Fornecedores   (376)  276 
Impostos e contribuições a recolher  10  24 
Salários, férias e encargos sociais  57  24 
Caixa proveniente das atividades operacionais  31.913  28.338 
Impostos pagos sobre o lucro 22.b  (1.661)  (1.600)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais  30.252  26.738 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recurso proveniente da alienação de imobilizado  -  74 
Aquisição de ativos imobilizados 11  (8)  (246)
Depósito em aplicações financeiras 9(14.299)  (9.820)
Resgate de aplicações financeiras 9  13.640  9.320 
Juros recebidos 9  1.053  729 
Caixa líquido proveniente das atividades de 
investimentos   386  57 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos 16.f (30.000) (31.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamentos (30.000) (31.000)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa  638  (4.205)
Demonstração do aumento (da redução) do 
caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro      8  30.633  34.838 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  638  (4.205)
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro 8 31.271  30.633 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Maggi Energia S.A. (“Companhia”) está 
domiciliada no Brasil, no município de Cuiabá, estado de Mato Grosso 
e tem como objetivo principal a implantação e operação de unidades de 
geração de energia hidrelétrica e termoelétrica com autorização do 
Poder Público competente, compreendendo atividades de desenvolvi-
mento de estudos e projetos, construção, operação de unidades de 
geração hidrelétrica e termoelétrica no território nacional. A Companhia 
possui autorização para exploração do potencial hidráulico de seus 
empreendimentos de geração de energia - PCHs Santa Lúcia I e Santa 
Lúcia II – até o ano de 2030 e 2031, respectivamente, com a possibili-
dade de extensão deste prazo. A Companhia integra o grupo econômi-
co AMAGGI, composto por diversas empresas sob controle comum, 
que atuam em segmentos estratégicos, incluindo produção e comercia-
lização agrícola, geração e comercialização de energia elétrica e servi-
ços de navegação fluvial. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Diretoria em 09 de março de 2026. 
Após sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as 
demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis ma-
teriais da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 6. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histó-
rico. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas na data de emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos con-
tábeis de ativos e passivos dentro do próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 6.b e 11 - Vida útil de 
ativo imobilizado: expectativa de utilização do ativo em determinadas 
condições de uso. (i) Determinação do valor justo: A Administração 
revisa mensalmente dados não observáveis significativos e ajustes de 
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de correto-
ras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, 
então a Administração analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas relacionadas àquele ativo ou passivo. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 a Companhia não possuía saldo de instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo. 5. Mudanças nas principais políticas 
contábeis: A Companhia não realizou quaisquer alterações em suas 
políticas contábeis em relação àquelas aplicadas nas demonstrações 
financeiras para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. 
Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações financeiras. a. Instrumentos finan-
ceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: Contas a receber 
de clientes e títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensu-
rado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são dire-
tamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensura-
do inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclas-
sificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos finan-
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifi-
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designa-
do como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de flu-
xos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou re-
duzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Instrumentos financeiros - Avaliação do modelo de negó-
cio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de ne-
gócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estraté-
gia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização 

de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho 
da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas so-
bre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para tercei-
ros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhe-
cimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros man-
tidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo fi-
nanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 
de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o mo-
mento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia consi-
dera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluin-
do taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ati-
vos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos finan-
ceiros a valor 
justo por meio do 
resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. 

Ativos finan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente 
dos ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do 
resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhe-
ce um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não re-
tém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desre-
conhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financei-
ro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferen-
ça entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumi-
dos) é reconhecida no resultado. b. Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumulada, 
quando aplicável. O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janei-
ro de 2008, data antecipada de transição da Companhia para os Pro-
nunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPCs”) foi determinada com base em seu valor justo naquela data. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O 
custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os custos 
de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão lo-
calizados; e • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O sof-
tware adquirido que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, é realizado 
o registro de tais partes como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e 
o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos líquidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequen-
tes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja 
provável que benefícios futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobiliza-
do são depreciados pelo método linear no resultado do exercício base-
ado na vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos 
não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a constru-
ção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A determinação 
da vida útil econômica dos ativos imobilizados envolve julgamentos 
significativos da Administração e está sujeita a incertezas que podem 
impactar os valores contábeis. Essas incertezas podem resultar em re-
visões significativas nas estimativas de vida útil e valores residuais, 

afetando a despesa de depreciação e o valor contábil dos ativos. O 
valor residual e a vida útil de um ativo são revisados pelo menos ao final 
de cada exercício e, se as expectativas diferirem das estimativas ante-
riores, a mudança deve ser contabilizada como mudança de estimativa 
contábil, segundo o Pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas contá-
beis, Mudanças de Estimativa e retificação de erro. c. Redução ao va-
lor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: Instrumentos financeiros: A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancá-
rios para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumen-
tado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumen-
to. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as per-
das de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoá-
veis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presen-
te com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contra-
to e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabili-
zados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados obser-
váveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutu-
ário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Re-
estruturação de um valor devido a Companhia em termos que não se-
riam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financei-
ra; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada 
data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ati-
vos não financeiros (exceto estoques e ativos contratuais) para apurar 
se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma in-
dicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redu-
ção ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são 
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O 
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. d. Provisões: A Companhia re-
conhece uma provisão somente quando tem uma obrigação legal ou 
construtiva atual como resultado de um evento passado, quando é 
provável que um desembolso de recursos seja necessário para liquidar 
a obrigação e quando tal desembolso possa ser feito de forma confiável 
e precisa. Quando algum desses critérios não é atendido, a Companhia 
não reconhece nenhuma provisão. Os potenciais ativos contingentes 
não são reconhecidos até que haja decisão transitada em julgado favo-
rável à Companhia e quando houver certeza de que o ativo será reali-
zado. Os tributos cuja cobrança está sendo questionada judicialmente 
são contabilizados considerando o conceito de “obrigação legal”. e. 
Benefícios de curto prazo aos empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse mon-
tante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Receita opera-
cional: Fornecimento de energia: O faturamento de energia elétrica é 
efetuado mensalmente de acordo com os contratos de fornecimento de 
energia elétrica. A receita é reconhecida quando ocorre o fornecimento 
da energia ao cliente, caracterizada pela medição do montante efetiva-
mente entregue, realizada no último dia do mês. Nesse momento, con-
sidera-se que a obrigação de desempenho foi satisfeita. Para refletir 
adequadamente a competência, é registrada uma provisão de receita 
no encerramento do mês, com base na quantidade de energia medida 
(kWh) e nos preços contratuais vigentes, ajustados por encargos seto-
riais e tributos incidentes. No mês seguinte, por ocasião do faturamento, 
a provisão é revertida. g. Receitas e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financei-
ras, partes relacionadas e adiantamentos a fornecedores. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprés-
timos e financiamentos, operações com partes relacionadas, despesas 
bancárias e outras despesas financeiras. Custos de empréstimos que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são reconhecidos no resultado através do método 
de juros efetivos. h. Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social são apurados através de “lucro 
presumido”. Nesse regime, o lucro tributável é determinado pela aplica-
ção de um percentual de presunção sobre a receita bruta — 8% para o 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 12% para a Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) — ao qual se adicionam outras 
receitas operacionais. As bases de cálculo assim apuradas são então 

submetidas às alíquotas aplicáveis de IRPJ e CSLL. O imposto de ren-
da da Companhia é calculado com base na alíquota de 15% acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro presumido tributável excedente a R$ 
240 (duzentos e quarenta mil reais) anuais. A contribuição social é cal-
culada com base na alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável 
para contribuição social. i. Aplicações financeiras: A Companhia 
classifica as aplicações financeiras nas rubricas de “caixa e equivalen-
tes de caixa” e “títulos e valores mobiliários”, no balanço patrimonial, de 
acordo com a finalidade de utilização do recurso financeiro. Títulos 
considerados como “caixa e equivalentes de caixa” representam saldos 
de alta liquidez, prontamente conversíveis em dinheiro. Compreende os 
valores destinados à gestão rotineira do fluxo de caixa, que visa atender 
às necessidades de caixa de curto prazo. Em “aplicações financeiras”, 
no balanço patrimonial, são registrados os títulos mantidos para nego-
ciação, valores dados em garantia de empréstimos e financiamentos, 
reservas para novos investimentos e para eventos extraordinários. 7. 
Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas: Uma 
série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios inicia-
dos após 1º de janeiro de 2025. A Companhia não adotou as seguintes 
normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. a. 
CPC 51 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contá-
beis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de 
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. 
As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. 
• As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são 
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orien-
tações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações 
nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no proces-
so de avaliação do impacto do novo padrão e sobre como as informa-
ções são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • 
Contratos de eletricidade relacionados à natureza (alterações ao CPC 
40 e CPC 48) • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações ao CPC 40 e CPC 48). 8. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa 1 1
Depósitos bancários 39 26
Aplicações financeiras 31.231 27.784
Aplicações financeiras - partes 
relacionadas (nota 15) - 2.822

31.271 30.633
O saldo de depósitos bancários está disponível para uso imediato. Os 
referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das opera-
ções da Companhia. A Companhia considera como caixa e equivalen-
tes de caixa os saldos de alta liquidez, com vencimentos não superior 
a 3 meses da data do investimento e prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor e que visa atender compromissos de curto prazo. 
As aplicações financeiras são remuneradas à taxa de mercado com 
base na variação percentual dos Certificados de Depósito Interbancário 
(CDI). O percentual de remuneração médio do CDI para as aplicações 
financeiras mantidas em 31 de dezembro de 2025 é de 100,25% do CDI 
e em 31 de dezembro de 2024 foi de 99,73% do CDI. As informações 
sobre riscos de crédito, taxa de juros e outros riscos relacionados a 
esses ativos são apresentados na nota explicativa 13. 9. Aplicações 
financeiras

2025 2024
Certificado de depósitos bancários (CDB) 7.587 7.016

7.587 7.016
Os Certificados de Depósito Bancário (CDB) são remunerados à taxa 
de mercado com base em taxas pré-fixadas e na variação percentual 
dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI). O percentual médio 
de remuneração para tais aplicações na Companhia em 31 de dezem-
bro de 2025 é de 100,25% do CDI e em 31 de dezembro de 2024 foi 
de 99,50% do CDI. As informações sobre riscos de crédito, taxa de 
juros e outros riscos relacionados a esses ativos são apresentados na 
nota explicativa 13. a. Movimentação de aplicações financeiras: O 
movimento de aplicações financeiras durante o exercício foi o seguinte:

2025 2024
Saldo inicial 7.016 6.549
Depósito 14.299 9.820
Resgates (13.640) (9.320)
Juros provisionados 965 696
Juros recebidos (1.053) (729)
Saldo final 7.587 7.016
10. Contas a receber de clientes

2025 2024
Fornecimento de energia elétrica a terceiros 3.160 2.746
Fornecimento de energia elétrica a partes relacionadas 
(nota 15) 109

37

Outros recebíveis 18 18
3.287 2.801

(-) Perdas por redução ao valor recuperável em contas 
a receber (a) (18)

(18)

3.269 2.783
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não há valores vencidos no contas 
a receber referente ao fornecimento de energia elétrica e, a totalidade 
de seu saldo possui prazo médio de recebimento de aproximadamente 
30 dias.
a. Perdas por redução ao valor recuperável em contas a receber

2025 2024
Saldo inicial (18) (18)
Provisão - -
Saldo final (18) (18)
A exposição a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor 
recuperável relacionadas às contas a receber de clientes são divulga-
das na nota explicativa 13.

11. Imobilizado

Custo
Vida útil média 

(em anos)
31 de dezembro 

de 2023 Adições Baixas
Transfe-

rência
31 de dezembro 

de 2024
Terrenos 86 - - - 86
Edifícios 33,10 17.864 - - - 17.864
Máquinas e equipamentos 30,59 18.944 - - - 18.944
Móveis e utensílios 13,52 134 3 - - 137
Veículos 5,57 386 199 (114) - 471
Obras em andamento 78 44 - - 122

37.492 246 (114) - 37.624
Depreciação
Edifícios (8.926) (511) - - (9.437)
Máquinas e equipamentos (14.472) (462) - - (14.934)
Móveis e utensílios (75) (8) - - (83)
Veículos (318) (51) 114 - (255)

(23.791) (1.032) 114 - (24.709)
Valor contábil líquido 13.701 12.915

Custo
Vida útil média

(em anos)
31 de dezembro 

de 2024 Adições Baixas
Transfe-

rência
31 de dezembro 

de 2025
Terrenos 86 - - - 86
Edifícios 33,14 17.864 - - 52 17.916
Máquinas e equipamentos 30,47 18.944 6 - 8 18.958
Móveis e utensílios 11,76 137 2 (1) 59 197
Veículos 5,57 470 - - - 470
Obras em andamento 122 - (3) (119) -

37.624 8 (4) - 37.627
Depreciação
Edifícios (9.437) (509) - - (9.946)
Máquinas e equipamentos (14.934) (453) - - (15.387)
Móveis e utensílios (83) (13) 1 - (95)
Veículos (254) (64) - - (318)

(24.709) (1.039) 1 - (25.746)
Valor contábil líquido 12.915 11.881
A Companhia avalia, ao final de cada data de relatório, eventuais indica-
tivos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessi-
dade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada 
em fontes externas e internas de informação, considerando variações 
em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. 
O resultado desta avaliação não levantou indícios de necessidade de 
realização do teste de recuperabilidade, uma vez que a Companhia es-
tava plenamente operacional e gerando resultado operacional positivo. 
12. Impostos e contribuições a recolher

2025 2024
Contribuição para o financiamento da seguridade 
social - COFINS 99 83
Programa de integração social - PIS 21 18
Outros impostos a recolher 26 35

146 136
13. Instrumentos financeiros: A Companhia possui exposição para 
os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição para cada um dos riscos acima, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração, 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. a. Estrutura de 
gerenciamento de risco: O CEO - Chief Executive Officer tem a res-
ponsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco e é assistido nesta função pelo Departamen-
to de Gestão de Risco, responsável por monitorar e analisar os cenários 
econômico-financeiros com o objetivo de identificar os riscos ao qual a 
Companhia está exposta, bem como mapear possíveis impactos em 
variáveis financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, tais 
como oscilações de taxas de juros e/ou outros indicadores. As análises 
de tal departamento são ainda utilizadas como ferramenta gerencial 
para traçar estratégias comerciais e de proteção das operações, a fim 
de reduzir as exposições. Foram estabelecidas políticas de gerencia-
mento de riscos para identificar e analisar os riscos de exposição e 
definir os limites de risco aceitáveis, além de ter sido criada uma estru-
tura de controles apropriada para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos, sendo que tanto as políticas quanto a estrutura de con-
troles são revisados em uma base regular. b. Riscos de crédito: Risco 
de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. (i) Exposição a 
riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi:

 Nota 2025 2024
Depósitos bancários (a) 8 39 26
Equivalentes de caixa (a) 8 31.231 30.606
Aplicações financeiras (a) 9 7.587 7.016
Contas a receber de clientes (b) 10 3.269 2.783
Outros créditos 69 61

42.195 40.492
(a) Depósitos bancários e aplicações financeiras: Os montantes são 
mantidos em instituições financeiras cujos limites de exposição são 
periodicamente revisados e aprovados de acordo com as diretrizes 
da Política de Gestão Financeira da Companhia para minimizar o 
risco de crédito dessas operações. A Companhia estabelece limites 
para exposição em suas operações com instituições financeiras pon-
derando critérios como: valor do patrimônio líquido, Índice de Basiléia 
e ratings atribuídos pelas principais agências de classificação de ris-
co. (b) Contas a receber de clientes: A Administração busca mitigar o 
risco de inadimplência de sua carteira por meio de monitoramento e 
avaliação periódica individual de seus clientes. Os critérios para acei-
tação de novos clientes incluem uma análise da condição financeira 
e perfil socioeconômico, com definição de limites de crédito e termos 
de pagamento. A análise dessas informações pela Companhia pode 
incluir ratings externos, quando disponíveis, e referências bancárias. 
Os limites de crédito são estabelecidos para cada cliente, de forma 
individual, e representam o montante máximo de exposição aceito para 
aquele cliente. Esses limites são revistos sempre que necessário ou 
solicitado. Clientes que não possuírem limites de crédito aprovados 
somente são atendidos mediante pagamento antecipado. Devido 
ao segmento da Companhia é rara a existência de perdas por ina-

dimplência, entretanto, sempre que necessário, é estabelecida uma 
provisão para perda, analisando-se, para tanto, cada cliente de forma 
individual. Baseado no monitoramento do risco de crédito de clientes, 
a Companhia registrou uma provisão para perdas no montante de R$ 
18 na data desta demonstração financeira. (c) Ratings das contrapartes 
financeiras: Parte substancial das operações caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, operações com corretoras e instrumentos 
financeiros derivativos são realizadas com instituições financeiras cujos 
limites de exposição são revistos periodicamente e aprovados segundo 
a diretrizes da Política de Gestão Financeira da Companhia. O risco de 
crédito das instituições financeiras é avaliado por meio de uma metodo-
logia que considera, dentre outras informações, os ratings divulgados 
pelas agências internacionais de classificação de risco. O quadro a 
seguir apresenta os ratings, em escala nacional e global, publicados 
pela agência Fitch Ratings (ou equivalente para as agências Moody’s 
ou Standard & Poor’s) para as principais instituições financeiras com as 
quais a Companhia contrata instrumentos financeiros, incluindo instru-
mentos financeiros derivativos.

Caixa e equivalen-
tes de caixa (*)

Aplicações 
financeiras Total

Rating em escala nacional
AAA 31.270 7.587 38.857

31.270 7.587 38.857
Total 31.270 7.587 8.857
(*) Exclui o saldo de caixa.
c. Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de se encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas a passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação.
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados:

31 de dezembro de 2025 Nota
Valor 

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Até 1 

ano
Passivos financeiros não 
derivativos
Fornecedores 139 139 139
Dividendos a pagar 16 20.000 20.000 20.000

20.139 20.139 20.139

31 de dezembro de 2024 Nota
Valor 

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
Até 1 

ano
Passivos financeiros não 
derivativos
Fornecedores 515 515 515
Dividendos a pagar 16 2.695 2.695 2.695

3.210 3.210 3.210
Os valores divulgados na tabela acima representam os fluxos de caixa 
relacionados com passivos financeiros não derivativos detidos para 
efeitos de gestão de risco e normalmente não são encerrados antes 
do vencimento contratual. d. Risco de mercado: Risco de mercado é o 
risco que alterações nos preços de mercado, como taxas de juros, têm 
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo maximizar retornos. A Admi-
nistração da Companhia possui como prática acompanhar o mercado, 
mantendo participação ativa nas questões que envolvem o seguimento. 
(i) Risco de taxa de juros: A Companhia busca manter sua exposição 
a taxas de juros em níveis aceitáveis. A exposição a esse risco está 
substancialmente relacionada a financiamentos e aplicações financei-
ras. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia era, sem qualquer 
interferência de instrumentos de proteção, conforme abaixo:

Nota 2025  2024
Instrumentos de taxa variável  
Equivalentes de caixa 8 31.231 30.606
Aplicações financeiras 9 7.587 7.016

38.818  37.622

Análise de sensibilidade de risco de taxa de juros: A Companhia 
possui três cenários para análise de sensibilidade, um provável, apre-
sentado abaixo, e dois que podem afetar a deterioração do valor justo 
dos instrumentos financeiros da Companhia. O cenário provável con-
sidera as taxas de juros vigentes no mercado em 31 de dezembro de 

2025. A análise de sensibilidade levou em consideração os saldos pa-
trimoniais da Companhia e representa a variação deste indicador para 
os próximos 12 meses, não assumindo outras variações. Os cenários 
possível e remoto foram preparados com o agravo do risco em 25% e 
50%, respectivamente.

2025
Remoto Possível Provável Possível Remoto
(-50%) (-25%) (+25%) (+50%)

CDI Risco Valor contábil 7,47% 11,20% 14,94% 18,67% 22,41%
Equivalentes de caixa CDI 31.231  719  1.069  1.413  1.753  2.086 
Aplicações financeiras CDI 7.587  252  378  503  628  752 

 971  1.447  1.916  2.381  2.838 
(ii) Risco de preço: A Companhia produz e comercializa energia elétrica e, para mitigar seu risco de preço, firmou contratos de venda de energia 
com clientes até o ano de 2030. e. Classificação contábil e valores justos: Valor justo contra valor contábil: Os valores justos dos ativos e 
passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

31 de dezembro de 2025 Nota
Ativos financeiros a custo 

amortizado
Passivos financeiros ao 

custo amortizado
Total 

contábil Valor justo
Instrumentos financeiros não derivativos
Caixa 8 1 - 1 1
Depósitos bancários 8 39 - 39 39
Equivalentes de caixa 8 31.231 - 31.231 31.231
Aplicações financeiras 9 7.587 - 7.587 7.587
Contas a receber de clientes 10 3.269 - 3.269 3.269
Outros créditos 69 - 69 69
Fornecedores - (139) (139) (139)
Dividendos a pagar 16 - (20.000) (20.000) (20.000)

42.196 (20.139) 22.057 22.057

31 de dezembro de 2024 Nota
Ativos financeiros a custo 

amortizado
Passivos financeiros ao 

custo amortizado
Total 

contábil Valor justo
Instrumentos financeiros não derivativos
Caixa 8 1 - 1 1
Depósitos bancários 8 26 - 26 26
Equivalentes de caixa 8 30.606 - 30.606 30.606
Aplicações financeiras 9 7.016 - 7.016 7.016
Contas a receber de clientes 10 2.783 - 2.783 2.783
Outros créditos 61 - 61 61
Fornecedores - (515) (515) (515)
Dividendos a pagar 16 - (2.695) (2.695) (2.695)

40.493 (3.210) 37.283 37.283
f. Garantias: A Companhia é garantidora, com 100% de suas ações, 
nos contratos de financiamento na modalidade FCO (Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste) das partes relacionadas 
Segredo Energia Ltda. e Ilha Comprida Energia Ltda. A parcela de 
garantia com ações para os financiamentos de cada uma destas partes 
relacionadas é, conforme segue:

2025 2024
Ilha Comprida Energia Ltda. 46,24% 46,24%
Segredo Energia Ltda. 53,76% 53,76%

100,00% 100,00%
Os valores registrados e em aberto dos financiamentos das partes rela-
cionadas são, conforme segue:

2025 2024
Ilha Comprida Energia Ltda. 16.825 19.629
Segredo Energia Ltda. 11.010 12.845

27.835 32.474
14. Provisões para contingências: A Companhia não é parte passiva 
em qualquer litígio de cunho trabalhista, fiscal ou cível que tenha proba-
bilidade de perda provável. Desta forma, a Administração entende que 
não é necessária a constituição de provisões para contingências. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía outras contingências 
envolvendo questões cíveis e trabalhistas cujo risco de perda estava 
avaliado como “possível”. Nessas ações, a administração da Compa-
nhia, amparada pela opinião de seus consultores jurídicos e de acor-
do com as práticas contábeis vigentes, entendia não ser necessária 
a constituição de provisão para eventual perda. Abaixo os saldos das 
contingências possíveis por natureza:

2025 2024
Cíveis - 100
Trabalhista - 53
Total - 153
15. Partes relacionadas: A Amaggi Exportação e Importação Ltda. é 
a controladora direta da Companhia, detendo, em 31 de dezembro de 
2025, 55,00% de participação no capital total da Companhia. A parte 
controladora final é a André Maggi Participações S.A. 
a. Impacto no balanço patrimonial

Nota 2025 2024
Saldos com entidades com sócio em comum
Caixa e equivalentes de caixa
AL5 S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mento (i) - 2.822

8 - 2.822
Contas a receber de clientes
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (ii) 109 37

10 109 37
Fornecedores
Agropecuária Maggi Ltda. 6 -

6 -
Saldos com acionistas
Dividendos a pagar
Acionistas 9.000 1.213
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 11.000 1.482

16 20.000 2.695
b. Impacto no resultado

Nota 2025 2024
Saldos com entidades com sócio em comum
Vendas
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (ii) 1.244 511

17 1.244 511
Custo com aluguel
Cidezal Agrícola Ltda. (iii) (20) (20)

18 (20) (20)
Receitas financeiras
AL5 S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (i) 108 287

20 108 287
(i) AL5 S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento e Maggi Energia 
S.A. têm acionistas controladores finais em comum. As transações re-
ferem-se a aplicações financeiras em letra de câmbio com rendimento 
pós fixado (CDI), conforme condições especificadas em contrato. (ii) 
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. e Maggi Energia S.A. são 
controladas diretamente pela Amaggi Exportação e Importação Ltda. 
As transações referem-se à venda de energia elétrica, conforme con-
dições especificadas em contrato. (iii) Cidezal Agrícola Ltda. e Maggi 
Energia S.A. têm acionistas controladores finais em comum. As tran-
sações referem-se a aluguel de escritório comercial, com vigência até 
2028, conforme condições especificadas em contrato. Os montantes 
referentes à remuneração dos pessoal-chave da Administração para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresenta-
dos na controladora final. 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O 
capital social integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 é representado pelo montante de R$ 10.058, que corresponde 
a 10.057.540 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b. Re-
serva de capital: Por meio da Resolução nº 518 de 17 de setembro 
de 2002, a ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica reconheceu 
o enquadramento da Companhia na sub-rogação do direito de uso da 
Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) referente à Usina Hidrelé-
trica Santa Lúcia II, calculado com base em até 70% dos valores inves-
tidos na referida unidade hidrelétrica. c. Reserva legal: É constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do 
art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Com-
panhia não destinou nenhum valor à esta reserva pois em 2015 atingiu 
o teto de constituição de reserva legal. d. Reserva de retenção de 
lucros: Os lucros acumulados apurados até 31 de dezembro de 2025 
foram reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados para 
reservas de lucros, e estão à disposição dos acionistas. e. Destinação 
do lucro líquido: Devido a Lei 15.270/25, a Companhia deliberou a 
destinação de dividendos em 15 de dezembro de 2025 no montante de 
R$ 19.440, que serão abatidos do lucro do exercício a ser imputado aos 
dividendos mínimos obrigatórios de 2025.

2025
Lucro líquido do exercício 31.019
Dividendos intermediários do resultado do exercício (19.440)
Lucro líquido ajustado 11.579
f. Distribuição de dividendos: A Lei 15.270/25 que entrou em vigor 
a partir de 01 de janeiro de 2026, instituiu a retenção de IR na fonte 
(IRRF) de 10% sobre lucros e dividendos distribuídos a pessoas físi-
cas. De acordo com a regra de transição, os lucros acumulados até 
2025 e aprovados até 31/12/2025 permanecem isentos. Dessa forma, 
os acionistas deliberaram a destinação dos lucros acumulados, e parte 
do lucro apurado com base em balanço intermediário, que serão pa-
gos no decorrer do exercício de 2026. Durante o exercício de 2025, a 
Companhia distribuiu dividendos no montante de R$ 27.865 (R$ 27.937 
em 2024) que se encontram alocados à conta de reserva de lucros, e 
o montante de R$ 19.440 que é parte do lucro apurado no exercício.

2025 2024
Dividendos a pagar
Saldo inicial 2.695 3.063
Dividendos adicionais sobre a reserva de lucros 27.865 27.937
Dividendos intermediários do resultado do exercício 19.440 -
Dividendos mínimo obrigatório do exercício - 2.695
(-) Pagamento de dividendos (30.000) (31.000)
Saldo final 20.000 2.695
g. Resultado por ação: Em atendimento ao art. 187 da Lei 6.404/76 
segue abaixo o cálculo do resultado por ação do capital final.

2025 2024
Resultado do exercício 31.019 26.950
Quantidade de ações ordinárias no final do 
exercício

10.058 10.058

Resultado por ação do capital final – Reais 3,084013 2,679459
17. Receita operacional líquida: a. Conciliação da receita bruta 
com a receita líquida

2025 2024
Venda de energia elétrica a partes relacionadas 
(nota 15) 1.244 511
Venda de energia elétrica a terceiros 35.997 32.169
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
- CCEE (i) 38 4
(=) Receita bruta 37.279 32.684

(-) Impostos sobre vendas (1.361) (1.193)
(=) Receita líquida 35.918 31.491
(i) Receita de liquidação financeira na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica. 18. Custos e despesas por natureza: As demonstra-
ções do resultado da Companhia são apresentadas por função. A com-
posição dos custos e despesas por natureza é apresentada a seguir.

2025 2024
Despesas por função
Custo com geração de energia elétrica (5.380) (4.529)
Despesas administrativas (1.289) (1.384)

(6.669) (5.913)
Despesas por natureza
Manutenção (1.377) (1.035)
Salários e ordenados (1.188) (1.011)
Depreciação e amortização (1.042) (869)
Tarifas de uso do sistema de distribuição (614) (597)
Encargos sociais (418) (435)
Benefícios (302) (366)
Despesas gerais (275) (353)
Serviços de assessoria, consultoria e honorários (221) (221)
Participação dos empregados nos lucros (201) (192)
Impostos e taxas (153) (153)
Serviços diversos (149) (148)
Aluguel e arrendamento (28) (41)
Aluguel e arrendamento - partes relacionadas 
(nota 15) (20) (20)
Outros custos e despesas (681) (472)

(6.669) (5.913)
19. Outras receitas e outras despesas

2025  2024
Recuperação de despesas 59 -
Venda de ativo imobilizado - 74
Receitas indenizatórias - 8

2025  2024
Outras receitas 1 1

60 83
2025  2024

Impostos e taxas (1) (22)
Impostos sobre venda de ativo imobilizado - (10)

(1) (32)
20. Receitas (despesas) financeiras líquidas

2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre caixa e equivalentes de caixa 3.342 2.622 
Juros sobre aplicações financeiras 965  696 
Juros sobre caixa e equivalentes de caixa - partes 
relacionadas (nota 15) 108 287
Outras receitas financeiras - 24

4.415 3.629
Despesas financeiras
Despesas bancárias (61) (57)
Impostos sobre movimentações financeiras (16) (1)
Despesas com juros (1) (5)
Outras despesas financeiras (1) (1)
 (79) (64)
Líquido 4.336 3.565
21. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e 
contribuição social correntes

2025 2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita com venda de 
energia elétrica 37.279 37.279 32.683 32.683
(*) Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%
(=) Base de cálculo de 
receita com venda de 
energia elétrica 2.982 4.473 2.615 3.922
Outras receitas 4.415 4.415 3.711 3.711
(*) Alíquota de presunção 100% 100% 100% 100%
(=) Base de cálculo de 
outras receitas 4.415 4.415 3.711 3.711
Somatório das bases de 
cálculo  7.397  8.888 6.326 7.633
(*) Alíquota do imposto 25% 9% 25% 9%
(=) Imposto inicial  (1.849)  (800) (1.581) (687)
(+) Outros  24  - 24 -
(=) Despesa com IR e CS 
Correntes  (1.825)  (800) (1.557) (687)
Cálculo da alíquota efetiva 
Resultado contábil antes 
do IR e CS  33.644  33.644 29.194 29.194
(-) Imposto de renda e contri-
buição social - corrente  (1.825)  (800) (1.557) (687)
Alíquota efetiva 5,4244% 2,3778% 5,3333% 2,3532%
Imposto de renda e contri-
buição social correntes (2.625) (2.244)
b. Passivos fiscais correntes

2025 2024
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL 212 170
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 242 184

454 354
Informações adicionais à demonstração dos fluxos de caixa
Imposto de renda e contribuição social correntes 2025 2024
Saldo inicial – Passivos fiscais correntes 354 518
Provisão do exercício 2.625 2.244
Impostos pagos sobre o lucro (1.661) (1.600)
Compensação com créditos tributários (864) (808)
Saldo final – Passivos fiscais correntes 454 354
22. Compromissos: a. Venda de energia elétrica: Os valores abaixo 
referem-se aos contratos de venda de energia da Companhia na data 
base desta demonstração financeira.

Quantidade MWh Valor
2026  91.980  39.757 
2027  91.980  39.757 
2028  92.232  39.866 
2029  30.660  13.664 
2030  12.684  5.653 

319.536 138.697
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 

financeiras
À Diretoria e aos acionistas da Maggi Energia S.A. Cuiabá – MT. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da Maggi Energia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Maggi Energia S.A. em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Cuiabá, 09 de Março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC SP-014428/F-7
Rafael Henrique Klug Contador CRC 1SP246035/O-7
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